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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO DE VISITAÇÃO EM UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, no qual se pleiteava o direito de visitação da agravante ao 
seu companheiro em unidade prisional.
2. O Tribunal de origem entendeu que a agravante não possuía direito líquido e certo, destacando 
a gravidade dos fatos imputados ao acusado, que teria tentado feminicídio contra a agravante, e a 
necessidade de proteção à segurança e ordem do estabelecimento prisional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante possui direito líquido e certo ao 
direito de visitação ao seu companheiro na prisão, considerando as circunstâncias do caso e a 
segurança da unidade prisional.
4. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao direito de autodeterminação feminina 
e ao princípio da irretroatividade penal, em razão da alteração legislativa pela Lei n. 
14.994/2024.

III. Razões de decidir
5. O direito de visitação em unidades prisionais não possui caráter absoluto e deve ser ponderado 
com outros princípios, como a segurança e disciplina do estabelecimento.
6. A decisão das instâncias de origem está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que admite a restrição do direito de visitação com base nas circunstâncias do 
caso concreto.
7. A inovação recursal impede o conhecimento do argumento relativo à irretroatividade 
de alteração legislativa.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O direito de visitação em unidades prisionais não é absoluto e deve ser 
ponderado com a segurança e disciplina do estabelecimento. 2. A inovação recursal impede o 
conhecimento de argumentos não trazidos nas razões da impetração".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 41, X; Lei n. 14.994/2024. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RMS 50.246/AP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 13/12/2018; STJ, AgRg no AREsp 1.767.059/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/3/2021; STJ, AgRg no HC 787.519/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA45754554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:49
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 09169f3a-2fa4-4495-a849-bb5eedc1128f



AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 74257 - SC (2024/0303179-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : S S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DANIEL CARDOSO - SC032704
INTERES. : V M C S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO DE VISITAÇÃO EM UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, no qual se pleiteava o direito de visitação da agravante ao 
seu companheiro em unidade prisional.

2. O Tribunal de origem entendeu que a agravante não possuía direito líquido e certo, destacando 
a gravidade dos fatos imputados ao acusado, que teria tentado feminicídio contra a agravante, e a 
necessidade de proteção à segurança e ordem do estabelecimento prisional.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante possui direito líquido e certo ao 
direito de visitação ao seu companheiro na prisão, considerando as circunstâncias do caso e a 
segurança da unidade prisional.

4. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao direito de autodeterminação feminina 
e ao princípio da irretroatividade penal, em razão da alteração legislativa pela Lei n. 
14.994/2024.

III. Razões de decidir

5. O direito de visitação em unidades prisionais não possui caráter absoluto e deve ser ponderado 
com outros princípios, como a segurança e disciplina do estabelecimento.
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6. A decisão das instâncias de origem está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que admite a restrição do direito de visitação com base nas circunstâncias do 
caso concreto.

7. A inovação recursal impede o conhecimento do argumento relativo à irretroatividade 
de alteração legislativa.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O direito de visitação em unidades prisionais não é absoluto e deve ser 
ponderado com a segurança e disciplina do estabelecimento. 2. A inovação recursal impede o 
conhecimento de argumentos não trazidos nas razões da impetração".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 41, X; Lei n. 14.994/2024. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RMS 50.246/AP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 13/12/2018; STJ, AgRg no AREsp 1.767.059/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/3/2021; STJ, AgRg no HC 787.519/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S S R contra decisão monocrática que 

negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança (e-STJ, fls. 139-142).

A parte agravante aduz, em síntese, que decisão monocrática "viola o direito de 

autodeterminação feminina, além de retirar direito do próprio preso, violando o princípio da 

irretroatividade penal – art. 41, § 1º, da LEP, alterado pela Lei 14.994/2024" (e-STJ, fl. 151).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental para seja garantido à agravante 

o direito de visitar seu companheiro na prisão.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como consignado no julgamento monocrático, "nos termos da jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, o cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de 

direito líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heroico para impugnar 
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decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto quando evidenciada flagrante 

ilegalidade ou teratologia que se pretenda desconstituir." (RMS 50.246/AP, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

No caso em questão, o Tribunal de origem, examinando as peculiaridades do caso 
concreto, entendeu que a agravante não era detentora de direito líquido e certo. Acentuou a 
gravidade dos fatos imputados ao acusado, praticados, mediante violência real, contra a própria 
agravante. Registrou que, ao menos nesse momento, "o preceito da proibição de proteção 
deficiente (assim entendido o dever do Estado de não abrir mão de mecanismos de tutela em 
contrapartida à proteção de um direito fundamental) deve mitigar o de autonomia da vontade" (e-
STJ, fls. 76).

O juízo de primeiro grau, por sua vez, compreendeu que administração prisional 
fundamentou adequadamente o indeferimento, aduzindo não ser razoável colocar a vítima e o 
agressor em um mesmo ambiente, sobretudo porque a agravante, em tese, sofreu uma tentativa 
de feminicídio perpetrada pelo companheiro, mediante golpes de faca no pescoço e na cabeça, 
circunstâncias indicativas de que a entrada da agravante no sistema prisional representa risco à 
segurança, disciplina e afronta à ordem pública (e-STJ, fls. 33).

Com efeito, vale salientar que o sopesamento realizado pelas instâncias de origem 
não contrariam a jurisprudência desta Corte. Ao contrário:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
41, INCISO X, DA LEI N. 7.210/1984. DIREITO DE VISITAS DA 
COMPANHEIRA DO PRESO. NEGATIVA. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. RECURSO IMPROVIDO.
1- ...] O art. 41, inciso X, da LEP confere aos presos o direito de serem visitados por 
cônjuge, companheira, parentes e amigos em dias determinados. Acerca da matéria, é 
firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que referido direito do 
apenado, embora relevante para o processo de reinserção do preso à sociedade e 
imprescindível para a manutenção dos seus laços familiares, não possui natureza 
absoluta e deve ser sopesado, de acordo com a situação específica vivenciada no caso 
concreto, em conjunto com outros princípios, dentre os quais o que visa a garantir a 
disciplina e a segurança dentro dos estabelecimentos prisionais, velando, por 
consequência, também pela integridade física tanto dos reclusos quanto dos que os 
visitam. [...](AgRg no AREsp n. 1.767.059/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021.)
2- No caso, não há ainda indícios concretos de que o preso, companheiro da 
recorrente, não represente perigo à segurança da unidade prisional, uma vez que 
cometeu crime de estupro contra sua filha, que não é, portanto, sua desconhecida, 
bem como há medida protetiva em pleno vigor, requerida pela filha e estendida a seus 
familiares, constituindo, assim, uma das exceções legais do direito de visita.
3- Além disso, os princípios da ressocialização da pena e da dignidade da pessoa 
humana não se sobrepõem ao princípio da segurança da unidade prisional, sobretudo 
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porque este atinge maior número de pessoas, comparado ao direito individual do 
preso e da sua companheira.
4 - Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 787.519/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
14/12/2022; grifou-se.)

Ainda que a agravante alegue que o acusado não representa perigo a ela e que a visita 
tampouco acarreta risco à ordem da unidade prisional, não há ainda uma razão sólida que ampare 
essa segurança, mormente porque instaurado incidente de insanidade mental no primeiro grau (e-
STJ, fls. 22-23) e a própria agravante afirma em seu arrazoado que o delito teria sido praticado 
em estado de surto psicótico, a demonstrar, efetivamente, que a autoridade penitenciária se 
fundou em concretas razões que não recomendam a visitação da ofendida, sem prejuízo, 
conforme ressalvado no acórdão recorrido, que no futuro seja renovado o pedido.

Por fim, o argumento relativo à irretroatividade da alteração encetada pela Lei n. 

14.994/2024 trata-se de inovação recursal vedada em sede de agravo regimental, impedindo o 

seu conhecimento.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto, pois, apesar do quantum da 
reprimenda aplicada - inferior a 4 anos - permitir, em tese, a fixação do regime 
aberto, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, o que justifica a imposição do 
modo prisional intermediário, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 c/c art. 59 
do Código Penal - CP.
2. A alegada ausência de fundamentação para a exasperação da pena-base não 
foi arguida na inicial do presente habeas corpus. Vedada a inovação recursal, 
não deve ser conhecido o Agravo Regimental nesse ponto.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 945.382/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024; grifou-se.)

 

Dessa forma, ausente direito líquido e certo, imperiosa a manutenção do acórdão 

impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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50010973420248240011 50247110420248240000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : DANIEL CARDOSO - SC032704
INTERES. : V M C S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA
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AGRAVANTE : S S R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DANIEL CARDOSO - SC032704
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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